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CONTEXTO OPERACIONAL  

O Fundo de Reaparelhamento da Justiça (FRJ), cadastrado no CNPJ sob o nº 

12.300.939/0001-50, foi criado pela Lei nº 8.067, de 17 de setembro de 1990, e alterado pelas Leis 

nº 8.362, de 10 de outubro de 1991, nº 807, de 21 de dezembro de 2022 e Resolução CM nº 2, de 

13 de março de 2023.  

É constituído por recursos do orçamento público do estado, principalmente das receitas 

dos cartórios extrajudiciais oficializados, das receitas de custas judiciais e extrajudiciais, das 

doações, legados e contribuições, dos recursos transferidos por entidades públicas ou créditos 

adicionais, da remuneração oriunda da aplicação financeira e de outros recursos que lhe forem 

transferidos. 

Tem por finalidade o fortalecimento dos recursos financeiros destinados ao reequipamento 

físico e tecnológico do Poder Judiciário, do Ministério Público, do Fundo Penitenciário do Estado de 

Santa Catarina, bem como para remunerar a Assistência Judiciária Gratuita (AJG) e os 

estabelecimentos destinados a atender políticas de proteção dos direitos da Criança e do 

Adolescente, sobretudo, na:  

▪ Elaboração e execução de planos, programas e projetos; 

▪ Construção, ampliação e reforma de prédios; 

▪ Aquisição de equipamentos, veículos utilitários e outros materiais; 

▪ Implementação dos serviços de informática; 

▪ Manutenção e conservação de edificações e no pagamento das demais despesas de 

custeio;  

▪ Implementação da sistemática de aquisição e controle do selo de fiscalização, instituído 

pela Lei Complementar nº 175, de 28 de dezembro de 1998;  

▪ Contratação de estagiários para atuarem junto ao Poder Judiciário, ao Ministério 

Público, nas unidades prisionais e nos estabelecimentos destinados a atendimento da 

política de proteção aos direitos da criança e do adolescente;  

• Capacitação de recursos humanos; 

• Pagamento de contribuição previdenciária patronal incidente sobre a folha de 

pagamento do Poder Judiciário de Santa Catarina. 

O FRJ possui um Conselho de Administração, composto por cinco membros nomeados pelo 

Presidente do Tribunal de Justiça, no qual participam também um representante da Ordem dos 

Advogados do Brasil (OAB) e um do Ministério Público.  
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A competência do Conselho é:  

▪ Fixar as diretrizes operacionais do FRJ;  

▪ Baixar normas e instruções complementares disciplinares da aplicação dos recursos 

financeiros disponíveis;   

▪ Propor o plano de aplicação do FRJ;  

▪ Decidir sobre a aplicação dos recursos financeiros do FRJ, respeitadas as propostas do 

Poder Judiciário e do Ministério Público;  

▪ Examinar e aprovar as contas do Fundo, ouvido o controle interno do Poder Judiciário;  

▪ Designar, coordenar, delegando-lhe competência para a prática de atos concernentes 

às atividades operacionais do Fundo;  

▪ Promover por todos os meios o desenvolvimento do FRJ, e gerenciar para que sejam 

atingidas suas finalidades;  

▪ Apresentar, anualmente, relatórios de suas atividades ao Presidente do Tribunal de 

Justiça, que o submeterá à apreciação do Egrégio Tribunal Pleno;  

▪ Exercer as demais atribuições indispensáveis à supervisão superior e à gestão do FRJ.   

O Fundo de Reaparelhamento da Justiça integra o sistema de controle e fiscalização dos 

atos ou serviços notariais e de registro, sendo cobrado um valor denominado “taxa do FRJ”, cujo 

fato gerador é o exercício do poder de polícia na fiscalização da atividade extrajudicial e incidirá no 

momento da prática do ato ou serviço notarial e de registro. Sobre o valor dos emolumentos são 

acrescentados 22,73%, os quais serão recolhidos ao FRJ, mensalmente, de forma cumulativa.    

Além de outros mecanismos de fiscalização, é realizada auditoria do recolhimento da 

referida taxa, mediante confronto da apuração da taxa do FRJ com o saldo total escriturado no Livro 

Diário Auxiliar de Registro da Receita e da Despesa previsto no Provimento nº 45, de 13 de maio de 

2015, do Conselho Nacional de Justiça. 
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POLÍTICAS CONTÁBEIS 

As Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP) foram elaboradas em 

conformidade com a legislação vigente e normas aplicáveis à contabilidade pública, sobretudo, Lei 

nº 4.320/1964, Lei Complementar Federal nº 101/2000, Instrução Normativa TC nº 020/2015 e 

orientações do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP).  

Os demonstrativos contábeis quantitativos foram elaborados a partir de informações 

constantes do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal (SIGEF) e são compostas pelos 

seguintes relatórios:  

• Balanço Patrimonial;   

• Demonstração das variações Patrimoniais;   

• Demonstração do Fluxo de Caixa;   

• Balanço Orçamentário;   

• Balanço Financeiro;   

• Balancetes e relatórios complementares;   

• Notas Explicativas.  

A moeda funcional e de apresentação das demonstrações contábeis é o real, tendo em 

vista o disposto no item 5, alínea a, da ITG 2000 (R1) – Escrituração Contábil, aprovada pelo 

Conselho Federal de Contabilidade (Resolução CFC nº 1.330/2011), combinado com o art. 5º da 

Lei nº 9.069/1995. Os saldos em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional 

empregando-se a taxa de câmbio vigente, na data das demonstrações contábeis. 

As disponibilidades e os créditos e obrigações estão mensurados pelo valor original. Os 

estoques são avaliados com base no valor de aquisição. Para mensurar as saídas, é utilizado o 

método do custo médio ponderado. 

Os materiais e bens móveis, imóveis e intangíveis adquiridos, construídos ou 

desenvolvidos pelo FRJ são transferidos à unidade gestora do Tribunal de Justiça ao final de cada 

período mensal, conforme disposto na Lei nº 8.067/1990. 
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DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E INFORMAÇÕES RELEVANTES 

As demonstrações contábeis são elaboradas com base na Lei nº 4.320/1964, nas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP), nas Resoluções do Conselho 

Federal de Contabilidade (CFC), no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) e 

na Instrução Normativa TC nº 020/2015.  

A contabilidade do FRJ é realizada através do Sistema Integrado de Planejamento e Gestão 

Fiscal (SIGEF), que tem por finalidade realizar o processamento, o controle e a execução financeira, 

patrimonial e contábil, consolidando as informações de todas as unidades gestoras que compõem 

o orçamento público estadual. Os dados da execução orçamentária do FRJ são processados pelo 

sistema ERP e transferidos por integração para o SIGEF.   

As demonstrações contábeis foram extraídas diretamente do SIGEF e acrescentadas as 

notas explicativas necessárias para agregar maiores esclarecimentos aos usuários da informação 

contábil.  

É importante considerar que, as notas explicativas compõem a Prestação de Contas Anual 

(PCA) e consistem em informações adicionais às Demonstrações Contábeis Aplicáveis ao Setor 

Público (DCASP). O objetivo é facilitar sua compreensão, considerando os mais diversos usuários. 

Ademais, incluem informações exigidas pela legislação e outras consideradas relevantes, que não 

tenham sido suficientemente evidenciadas ou que não estejam inseridas nas DCASP.  

Este demonstrativo contribui para a melhoria da accountability e transparência das contas 

do Fundo de Reaparelhamento da Justiça (FRJ) e instrumentalização do controle por parte dos 

gestores e da sociedade em geral.   
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BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial apresenta a posição financeira e patrimonial na data-base do 

encerramento do exercício. Ele evidencia os ativos, passivos e o patrimônio líquido, o que permite 

avaliar a situação econômica e a capacidade de cumprimento das obrigações assumidas. 

Os ativos estão classificados conforme sua natureza e prazo de realização, distinguindo-se 

entre recursos disponíveis, direitos realizáveis e bens permanentes. Os passivos são apresentados 

de acordo com sua exigibilidade, separando obrigações de curto e longo prazo. O patrimônio líquido 

reflete a diferença entre ativos e passivos, representando a riqueza líquida da instituição. 

Esse demonstrativo é elaborado pelo regime de competência, assegurando que todos os 

fatos contábeis ocorridos no período sejam reconhecidos, independentemente do recebimento ou 

pagamento. Inclui também contas de controle que registram situações potenciais e garantias, 

oferecendo uma visão completa da gestão patrimonial. 

A apresentação garante clareza e transparência, que permite aos usuários compreender a 

composição do patrimônio, avaliar solvência e liquidez, as variações ocorridas e os impactos das 

políticas de gestão adotadas. Essas informações são essenciais para subsidiar decisões, avaliar a 

sustentabilidade financeira e assegurar a adequada prestação de contas à sociedade. 

O quadro 1 demonstra a situação patrimonial desta unidade gestora. 

 
Quadro 1: Balanço Patrimonial  
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De acordo com o disposto no art. 105 da Lei nº 4.320/1964, o Balanço Patrimonial 

demonstrará o ativo financeiro, o ativo permanente, o passivo financeiro, o passivo permanente, o 

saldo patrimonial e as contas de compensação.  

Nos quadros 2 e 3, são apresentados, respectivamente, os ativos e os passivos financeiros 

e permanentes e as contas de compensação, em que são registrados os atos potenciais.    

 
Quadro 2: Quadro dos Ativos e Passivos Financeiros e Permanentes  

 

 
Quadro 3: Quadro das Contas de Compensação  
 

O superávit e o déficit financeiros são apurados pelo confronto entre o ativo e o passivo 

financeiro.  O Balanço Patrimonial apresenta os saldos, por fonte de recursos, do superávit e do 

déficit financeiro, que estão demonstrados no quadro 4. 

 
Quadro 4: Quadro do Superávit e Déficit Financeiro  
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Ativo 

O ativo representa os bens e direitos que a entidade possui e que podem gerar benefícios 

presentes ou futuros. Ele é composto por recursos financeiros disponíveis, créditos a receber, 

estoques, investimentos, bens móveis e imóveis, além de ativos intangíveis. 

 

Ativo Circulante 

O ativo circulante refere-se a valores disponíveis ou realizáveis até o término do exercício 

seguinte, bem como àqueles cuja pretensão seja a venda ou o consumo no decurso normal do ciclo 

operacional, mesmo quando não se espera que sejam realizados no período de até doze meses após 

a data das demonstrações contábeis.  

Inclui disponibilidades imediatas, como caixa e saldos bancários, além de créditos 

realizáveis, aplicações financeiras de liquidez, estoques e outros valores que representam recursos 

prontos para atender às necessidades operacionais da entidade.  

 

• Caixa e Equivalentes de Caixa 

A conta caixa e equivalentes de caixa compreende o somatório dos valores em caixa e em 

bancos, bem como equivalentes, que representam recursos com livre movimentação para aplicação 

nas operações da entidade e para os quais não haja restrições para uso imediato. Os equivalentes 

de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não 

para investimento ou outros fins.  

O quadro 5 apresenta o demonstrativo das disponibilidades bancárias do FRJ.  

 
Quadro 5: Demonstrativo de Disponibilidades Bancárias  
 

O gráfico 1, por sua vez, demonstra-se a composição das disponibilidades bancárias, em 

31/12/2025, considerando a vinculação dos recursos a atividades específicas. Importante salientar 

que os valores referentes a Recursos de Terceiros e à Assistência Judiciária Gratuita não constam no 



 

11 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E NOTAS EXPLICATIVAS 2025 - FRJ 

gráfico, porquanto representam menos de 0,5% do valor total das disponibilidades bancárias. 

 

Gráfico 1: Caixa e Equivalente de Caixa  
 

O quadro 6, por sua vez, evidencia a composição da conta caixa e equivalentes de caixa por 

domicílio bancário e fonte de recursos.    

 
Quadro 6: Demonstrativo das Disponibilidades Bancárias por DB e FR  

 
Destaca-se que os saldos das fontes 1.760.212.000, 2.760.212.000 e 2.760.282.063 são 

destinados ao custeio dos gastos dos cartórios de atos e serviços notariais e de registro.  
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O fluxo da movimentação financeira dessas fontes de recursos está demonstrado no 

quadro 7.   

 
Quadro 7: Fluxo de Caixa dos Recursos Destinados aos Cartórios Extrajudiciais  
 

O saldo da conta 78000-6 é registrado na fonte de recursos 1.862.999.000, cujos recursos 

decorrem do pagamento de custas pelas partes processuais e se destinam ao custeio das conduções 

do oficialato da justiça. Sendo, portanto, contabilizado como recursos de terceiros, na conta contábil 

2.1.8.8.1.04.17.00-Depósitos de Custas de Condução Oficialato. 

Todas as demais operações do FRJ são realizadas através da conta 35.000-1, inclusive as 

movimentações da Assistência Judiciária Gratuita (AJG). 

   

• Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente  

A conta VPD pagas antecipadamente compreende pagamentos antecipados, em que os 

benefícios ou a prestação de serviço ocorrerão em períodos posteriores.  

No Balanço Patrimonial do FRJ, além da subconta prêmios e seguros a apropriar, constam 

nessa conta assinaturas e anuidades a apropriar, na qual estão registrados os valores decorrentes 

de adiantamentos a fornecedores, cujo detalhamento está demonstrado no quadro 8. 
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Quadro 8: Despesas Pagas com Assinaturas e Anuidades a Apropriar  
 

Cabe destacar que, no momento da liquidação das despesas, os gastos são contabilizados 

como variações patrimoniais diminutivas e, posteriormente, após verificação da conformidade, é 

feita a transferência para o ativo circulante, mantendo-se como direitos a amortizar, de acordo com 

a competência da despesa e a verificação do cumprimento da obrigação pelo fornecedor. 

 

Ativo Não Circulante 

O ativo não circulante refere-se aos bens e direitos destinados à manutenção das atividades 

da entidade e que não se espera converter em dinheiro ou realizar no curto prazo, ou seja, após o 

término do exercício seguinte. Inclui investimentos permanentes, imobilizado (bens móveis e 
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imóveis utilizados nas operações), ativos intangíveis (como softwares e direitos), além de créditos 

de longo prazo. 

 

• Estoques 

Em razão da política contábil adotada pela Secretaria de Estado da Fazenda, os materiais e 

os bens adquiridos são automaticamente contabilizados no ativo imobilizado. Ademais, os bens 

obtidos com recursos do FRJ são repassados para o Tribunal de Justiça, em cumprimento ao disposto 

no art. 6° da Lei nº 8.067/1990, que “os bens adquiridos pelo Fundo de Reaparelhamento da Justiça 

– FRJ serão incorporados, conforme a destinação, ao patrimônio do Poder Judiciário, do Ministério 

Público ou do Poder Executivo estadual”.  

Nesse sentido, como a política do Judiciário é manter estoques desses itens, o registro 

ocorre entre contas de estoques das unidades gestoras do FRJ e do TJ, e portanto, o saldo nas contas 

de estoques do FRJ é temporário. 

 

• Imobilizado 

O imobilizado é um item tangível, mantido para o uso na produção ou fornecimento de 

bens ou serviços, ou para fins administrativos, inclusive os decorrentes de operações que transfiram 

para a entidade os benefícios, riscos e controle desses bens, cuja utilização se dará por mais de um 

exercício.  

A conta de imobilizado do FRJ compreende os bens imóveis, definidos como “bens 

vinculados ao terreno (solo) que não podem ser retirados sem destruição ou danos”, cujos valores 

decorrem de edificações em construção, como demonstrado no quadro 9. 

 
Quadro 9: Detalhamento do Imobilizado  

 
Em atendimento ao art. 6 da Lei nº 8.067/1990, após a conclusão das obras, as edificações 

são transferidas para a unidade gestora do Tribunal de Justiça.  

O quadro 10 apresenta o detalhamento do imobilizado por unidade judiciária. 
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Quadro 10: Detalhamento do Imobilizado por Comarca  
 

Cumpre informar a existência obras em andamento com termo de recebimento definitivo, 

mas que, ainda, não foram contabilizadas como edificações, haja vista não terem sido regularizadas 

nos órgãos oficiais e no patrimônio do Tribunal. Isso ocorre, principalmente, porque a Diretoria de 

Engenharia e Arquitetura (DEA) solicita o empenhamento dos gastos globais da edificação como 

obra de construção civil, ou seja, esses empenhos incluem também instalações e mobiliário. 

Somente após o recebimento definitivo da edificação, é instaurado processo administrativo para 

que a DEA informe os valores de cada tipo de bem, a fim de viabilizar o registro patrimonial e 

contábil. 

    

• Intangível 

É um ativo não monetário, sem substância física, identificável, controlado pela entidade e 

gerador de benefícios econômicos futuros ou potencial de serviços. No intangível, são registrados 

os softwares adquiridos e desenvolvidos que, ao final de cada mês, são transferidos à unidade 

gestora do Tribunal de Justiça. 

 

Passivo 

O passivo representa as obrigações da entidade perante terceiros, decorrentes de fatos 

passados, que exigirão a entrega de recursos financeiros ou bens para sua liquidação. Ele reflete 

compromissos assumidos, como dívidas, fornecedores, encargos trabalhistas, tributos a recolher e 

outras responsabilidades legais ou contratuais. 
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Passivo Circulante  

O passivo circulante compreende as obrigações exigíveis até o término do exercício 

seguinte, como restos a pagar, salários, contribuições e dívidas de curto prazo. 

 

• Transferências Fiscais a Curto Prazo 

As transferências fiscais a curto prazo abrangem os recursos a serem transferidos entre os 

entes da Federação, às entidades do setor privado ou a serem repassados para execução 

orçamentária. Nessa conta do FRJ, estão registradas as obrigações decorrentes da arrecadação de 

custas judiciais e extrajudiciais a serem repassadas a outros órgãos, conforme determina a Lei 

Complementar nº 807/2022.  

O quadro 11 apresenta a especificação da destinação desses recursos.  

 
Quadro 11: Detalhamento das obrigações a curto prazo  
 

• Valores Restituíveis 

Os valores restituíveis representam os recursos de terceiros, que deverão ser devolvidos a 

qualquer tempo, sendo, desta forma, registrados no grupo de contas de curto prazo. O quadro 12 

apresenta a composição dessa conta.  

 
Quadro 12: Valores Restituíveis  

 
Da análise do quadro 12, verifica-se que a conta referente às custas de condução do 

oficialato da justiça apresenta o maior saldo. Nesse sentido, necessário esclarecer que os recursos 

permanecem nessa conta até o cumprimento do mandado judicial, momento em que a unidade 

judiciária emite um aviso de pagamento e o valor é transferido para o oficial de justiça. 
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Ainda, integram a conta valores restituíveis, os recursos oriundos da arrecadação de multas 

penais, que são destinados mensalmente ao Fundo Penitenciário Nacional (FUNPEN) e ao Fundo 

Nacional Antidrogas (FUNAD), e as contribuições ao RGPS sobre os salários de dezembro/2025.  

 

Passivo Não Circulante 

O passivo não circulante diz respeito aos compromissos com vencimento após o exercício 

seguinte, incluindo dívidas de longo prazo, provisões e obrigações contratuais. Contudo, salienta-se 

que o FRJ não possui obrigações de longo prazo.  

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

O patrimônio líquido refere-se à diferença entre os ativos e os passivos após a inclusão de 

outros recursos e a dedução de outras obrigações. Esse grupo de contas apresenta os resultados 

acumulados, decorrentes de superávits ou déficits do exercício atual e anteriores, além de ajustes 

de exercícios anteriores. 

Durante 2025 ocorreram registros de ajustes no valor de R$ 193.077,50, referente a 

apropriação de despesas de licença de softwares pagas antecipadamente.  

O superávit do período foi de R$ 425.586.865,86 e os resultados acumulados atingiram R$ 

1.370.475.578,39, evidenciando um acréscimo de 3% em relação ao exercício anterior. 

 

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS (DVP) 

A DVP evidencia as alterações ocorridas no patrimônio, resultantes ou independentes da 

execução orçamentária, e indica o resultado patrimonial do exercício, por meio do confronto entre 

as variações patrimoniais quantitativas aumentativas (VPA) e as diminutivas (VPD).   

O resultado patrimonial permite mensurar quanto o serviço público ofertado promoveu 

alterações quantitativas dos elementos patrimoniais. 

No quadro 13, apresenta-se a DVP referente aos dois últimos exercícios. 
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Quadro 13: Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP)  
 

A DVP permite analisar as políticas adotadas pela instituição, a fim de identificar se as 

alterações no patrimônio público estão em consonância ao atendimento das demandas da 

sociedade.  

Nesse passo, verifica-se que o maior investimento dos recursos ocorre em bens, serviços e 

consumo de materiais, despesas que se mostram alinhadas à atividade essencial do FRJ, qual seja, 

o reaparelhamento da justiça. 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA) 

As variações patrimoniais aumentativas (VPA) correspondem a aumentos na situação 

patrimonial líquida da entidade, em razão da arrecadação da receita. As VPA têm origem nas contas 

de classe 4, cujas especificações são detalhadas no balancete de verificação.  

Considerando-se o exercício anterior, verifica-se um aumento de 10% nas VPA. As variações 

tributárias são as mais expressivas, respondendo por 67% das VPA totais. O detalhamento está 

demonstrado no quadro 14.  

 
Quadro 14: Detalhamento das VPA Tributárias  
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Necessário destacar que a Lei Complementar nº 807/2022, em seu artigo 15, prevê que a 

receita do FRJ originária dos atos e serviços notariais e registrais seja destinada conforme 

demonstrado no quadro 15.   

 
Quadro 15: Repartição da Taxa de Serviços Extrajudiciais  

 
O gráfico 2, por sua vez, evidencia os valores da repartição da receita do FRJ referente à 

taxa de serviços extrajudiciais, arrecadada no exercício de 2025, de acordo com os percentuais 

mencionados acima. 

 
Gráfico 2: Repartição da Taxa de Serviços Extrajudiciais  
 

Destaca-se que, a parcela destinada a honorários advocatícios e periciais da Assistência 

Judiciária Gratuita (AJG) representa o limite máximo de gastos, não ocorrendo o registro 

individualizado da receita para essa finalidade. 

Além da participação na taxa do FRJ, são destinados ao Fundo Especial de Modernização e 

Reaparelhamento do Ministério Público (FERMP) 20% da receita líquida da taxa de serviços judiciais, 

de acordo com o previsto na Lei nº  17.654/2018. Em 2025, o montante representou um valor de 

R$ 95.295.356,02. 

O gráfico 3 apresenta a arrecadação das custas judiciais, que são decorrentes do 

pagamento de taxas vinculadas à prática de atos judiciais. Verifica-se que houve um aumento de 

14% em sua arrecadação, quando comparado ao exercício anterior.  

http://leis.alesc.sc.gov.br/html/2018/17654_2018_lei.html
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Gráfico 3: Arrecadação de Custas Judiciais  

 

No tocante à arrecadação das custas extrajudiciais, da análise do gráfico 4, depreende-se 

que, no exercício de 2025, as receitas com a taxa do FRJ foram 16% superior em comparação ao ano 

de 2024.  

 
Gráfico 4: Arrecadação Custas Extrajudiciais  
 

As custas extrajudiciais destinadas aos atos e serviços notariais, por sua vez, aumentaram 

15% em relação a 2024. Essa receita equivale a um percentual de 26,73% da taxa de serviços 

extrajudiciais e estão evidenciadas no gráfico 5. Essa parcela da arrecadação destina-se a custear os 

atos isentos ou gratuitos, o pagamento de renda mínima e os gastos com pessoal.   
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Gráfico 5: Arrecadação Destinada a Atos e Serviços Notariais  
 

Na existência de serventias vagas, com fulcro na Lei Federal nº 8.935/1994 e na Resolução 

nº 81/2009, quando ocorre a ausência de titulares de cartórios extrajudiciais, o Poder Judiciário 

nomeia interinamente oficiais para responderem por tais serviços. Nessa situação, o resultado 

líquido das serventias é revertido ao Fundo de Reaparelhamento da Justiça. 

O gráfico 6 demonstra a renda líquida de serviços extrajudiciais vagos, nos últimos dois 

exercícios, em que se observa uma queda na arrecadação decorrente da substituição dos oficiais 

interinos por titulares concursados.  

 
Gráfico 6: Arrecadação de Serviços Extrajudiciais Vagos  
 

Ainda quanto à VPA, destaca-se a conta exploração de bens e direitos e prestação de 

serviços, que se refere à arrecadação de receitas diversas, entre elas receitas com postais, 
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publicações, tarifas bancárias, entre outras, e quem em 2025 apresentou um aumento de 567% em 

relação ao exercício anterior, totalizando R$ 24.013.229,41.  

A conta remuneração de depósitos bancários e aplicações financeiras também acusou um 

aumento no exercício corrente, que representa 43% em comparação a 2024. Nessa conta, são 

registrados os rendimentos de aplicações no Fundo Atlas TJSC FIF RF e no Fundo BB Renda Fixa Curto 

Prazo Diferenciado Fic Fi. 

Já os ganhos com a incorporação de ativos decorrem da inscrição da dívida ativa tributária 

e não tributária. Importante mencionar que a inscrição e a arrecadação são realizadas por meio do 

Sistema de Arrecadação Tributária do Estado de Santa Catarina (SAT).  

A conta indenizações e restituições, por sua vez, sofreu um decréscimo de 67% no ano de 

2025 quando comparado a 2024. Isso se deve a diminuição de valores relativos à recuperação de 

despesas de exercícios anteriores e a outros ressarcimentos, especialmente aquele realizado pelo 

Ministério Público de Santa Catarina, decorrente das despesas comuns contratadas por este Poder 

Judiciário, nos termos do Convênio n° 226/2008.  

 Por fim, a conta VPA Decorrentes de Fatos Geradores Diversos, trata de valores 

permutativos, os quais correspondem ao provisionamento para repasse da receita ao FERMP e ao 

FUPESC, ao reconhecimento de receitas diversas e a devoluções da dívida ativa.  

 

Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) 

As variações patrimoniais diminutivas (VPD) representam reduções na situação patrimonial 

líquida da entidade, ou seja, são despesas patrimoniais. As VPD têm origem nas contas de classe 3, 

apresentadas detalhadamente no balancete de verificação.  

As VPD, descritas por natureza, estão demonstradas no quadro 16.  

 
Quadro 16: Variações Patrimoniais Diminutivas  

 
O gráfico 7 apresenta as variações patrimoniais diminutivas por natureza do gasto.  
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Gráfico 7: Especificação das VPD  
 

As variações patrimoniais diminutivas aumentaram 27% em relação ao exercício anterior. 

As VPD com uso de bens, serviços e consumo de capital fixo representam 32% do total e que 

ultrapassam R$ 448 milhões. Isso representa um acréscimo de 22% no exercício de 2025. 

As transferências intragovernamentais concedidas também representam um importante 

percentual das despesas na DVP e aparecem como a segunda mais expressiva, respondendo por 

31% do total. Nessa conta, encontram-se os repasses de recursos orçamentários entre unidades do 

orçamento público do estado. conforme determinação legal.    

O quadro 17 apresenta o detalhamento dessas transferências.  

 
Quadro 17: Transferências Intragovernamentais  

 

Ademais, verifica-se um aumento de gastos com pessoal e encargos, que se deve à 

mudança de procedimento de empenhamento de encargos patronais, o qual, ao final de 2024, 

passou a ser realizado parcialmente com recursos do orçamento do FRJ. Assim, essa conta 

apresentou um acréscimo significativo no exercício de 2025, com 91% de aumento em comparação 

a 2024. Contudo, essa despesa representa 14% do total das VPDs. 

A conta outras transferências concedidas refere-se à transferência de bens de estoque, de 

bens imóveis e de bens intangíveis para a unidade gestora do Tribunal de Justiça, conforme 

preconiza a Lei nº 8.067/1990. Essa conta apresentou um aumento de 114% em 2025 quando 
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comparada ao exercício anterior. Isso se deve a um acréscimo na conta transferências concedidas 

de bens imóveis que alcançou R$ 100.197.750,94. 

Por outro lado, a conta desvalorização e perda de ativos e incorporação de passivos 

apresentou uma queda de 54% no exercício de 2025, em confronto ao valor final de 2024, o que 

implica em uma diferença de R$ 28.720.176,94 de um ano para o outro. Na conta desvalorização e 

perda de ativos e incorporação de passivos foram registrados ajustes para perdas de dívida ativa 

tributária e não tributária.   

Já a conta diversas variações patrimoniais diminutivas apresentou um acréscimo de 16,4% 

em 2025, em confronto com o exercício anterior. O quadro 18 apresenta o detalhamento dessa 

conta. 

 
Quadro 18: Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 
 

Salienta-se que as contas outras indenizações e outras restituições englobam 

ressarcimentos de atos isentos a cartório privados, restituição de honorários periciais, restituição 

de valores retidos e recolhidos a maior, devolução de multas contratuais e indenizações diversas. 

Destaca-se, ainda, que a conta ajuda de custo refere-se ao pagamento de renda mínima, 

aos titulares de cartório extrajudicial, realizado mensalmente, para custear despesas com aluguéis, 

pessoal e outros gastos operacionais. O programa Renda Mínima foi criado por meio da Lei 

Complementar estadual nº 806/2022 e atende mais de 100 serventias, assegurando a prestação de 

serviços de qualidade à população catarinense, especialmente em áreas remotas do Estado. 

O quadro 19 apresenta os gastos da subação 6786, destinada a garantir a prestação de 

serviços oficiais de atos e serviços notariais, e da subação 14061 que se refere à fiscalização dos 

cartórios extrajudiciais no tocante à gestão da folha de pagamento. 

 
Quadro 19: Gastos referentes a atos e serviços notariais – cartórios extrajudiciais 
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BALANÇO FINANCEIRO (BF) 

O Balanço Financeiro evidencia as receitas e as despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior 

e os que se transferem para o início do exercício seguinte.  

O principal objetivo do BF é evidenciar as movimentações financeiras de entradas e saídas 

que impactam o caixa e equivalentes de caixa em um exercício financeiro, possibilitando assim, a 

apuração do resultado financeiro do exercício.  

O quadro 20 apresenta este demonstrativo referente aos dois últimos exercícios, de modo 

que os resultados podem ser confirmados com a conta caixa e equivalentes de caixa apresentada 

no Balanço Patrimonial. 

Quadro 20: Balanço Financeiro  
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Ingressos 

Os ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado denominam-se receitas públicas, 

registradas como receitas orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos 

financeiros para o erário, ou ingressos extraorçamentários, quando representam apenas entradas 

compensatórias.  

As receitas ordinárias são classificadas como não vinculadas, ou seja, são livres da alocação 

entre a origem e a aplicação dos recursos, podendo atender quaisquer finalidades, conforme se 

apresenta no quadro 21. 

 
Quadro 21: Receitas Orçamentárias Não Vinculadas  

 
As receitas orçamentárias vinculadas, por sua vez, são caracterizadas por possuírem 

destinação específica determinada em lei. Assim, os recursos públicos devem ser aplicados em áreas 

e finalidades pré-definidas.  

No exercício anterior, as receitas destinadas ao Sistema de Assistência Judiciária Gratuita 

(AJG) eram arrecadadas na Fonte de Recurso 1.7.60219025. Contudo em 2025, essas receitas 

passaram a ser arrecadadas em Fonte de Recurso específica, qual seja, 1.7.60219085.  

As receitas orçamentárias vinculadas recebidas no exercício de 2025, detalhadas por Fonte 

de Recursos, estão discriminadas no quadro 22. 
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Quadro 22: Receitas Orçamentárias Vinculadas  
 

As transferências recebidas para execução orçamentária decorrem de repasses oriundos 

do Tesouro do Estado para custear os honorários de peritos, tradutores, intérpretes e defensores 

dativos do Sistema de AJG e totalizam R$ 26.588.721,24. 

As transferências recebidas independentes da execução orçamentária se referem a atos 

permutativos, não representando efetivo desembolso. Os depósitos restituíveis e valores vinculados 

incluem, sobretudo, o registro temporário da arrecadação das receitas tributárias, das conduções 

do oficialato da justiça e da reversão de ajustes para perdas da dívida ativa. 

  

Dispêndios 

Os dispêndios realizados pelos entes públicos para o funcionamento e manutenção dos 

serviços públicos prestados à sociedade são designados despesa orçamentária pública.  No BF, essas 

despesas estão totalizadas pelo montante empenhado no exercício, do qual, aproximadamente, R$ 

70,5 milhões foram inscritos em restos a pagar, constando também em Recebimentos 

Extraorçamentários.  

O quadro 23 evidencia o detalhamento das transferências concedidas para execução 

orçamentária.  

 
Quadro 23: Transferências Concedidas para Execução Orçamentária  
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Os pagamentos extraorçamentários se referem à execução de restos a pagar inscritos no 

exercício anterior e pagos em 2025. A contas depósitos restituíveis e valores vinculados, por sua 

vez, compreende pagamento de retenções tributárias, devolução de recursos de terceiros, 

transferência de valores arrecadados para as contas de receita orçamentária, inicialmente 

contabilizados em contas extraorçamentárias, e pagamentos de custas de condução do oficialato.  

 

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

A Lei nº 4.320/1964 prevê a elaboração do Balanço Orçamentário e dispõe que ele 

apresentará a comparação dos valores orçados com os valores realizados decorrentes da execução 

do orçamento. 

O Balanço Orçamentário demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e 

origem, especificando a previsão inicial, a previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e 

o saldo, que corresponde ao excesso ou insuficiência de arrecadação. Demonstrará, também, as 

despesas por categoria econômica e grupo de natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, 

a dotação atualizada para o exercício, as despesas empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas 

pagas e o saldo da dotação. 

É composto pelo quadro principal, que apresenta as receitas orçamentárias, contabilizadas 

pelo regime de caixa, e as despesas orçamentárias, registradas pelo regime de competência, pelo 

quadro da execução de restos a pagar não processados e pelo quadro da execução de restos a pagar 

processados. 

 
Receitas Orçamentárias 

As receitas orçamentárias previstas, atualizadas e arrecadadas estão demonstradas no 

quadro 24.  
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Quadro 24: Receitas Orçamentárias  
 

A principal receita corrente é a tributária, cujos ingressos são provenientes da arrecadação 

de impostos, taxas e contribuições de melhoria. Já a receita patrimonial decorre, principalmente, 

da remuneração de aplicações financeiras e as outras receitas correntes são oriundas da 

arrecadação de multas contratuais e outros valores administrativos. 

Observa-se que a receita orçamentária arrecadada foi superior à prevista em 27%. No 

exercício anterior, o excedente foi de 35%. Já as receitas tributárias superaram as previstas em 23% 

e a receita patrimonial superou a previsão em 30%.  A arrecadação de outras receitas correntes, que 

engloba recuperação de despesa de exercícios anteriores, multas administrativas e receitas 

diversas, superou a previsão inicial em 436%, totalizando R$ 34.417.009,14. Isso se deve 

especialmente pelo expressivo aumento de arrecadação de receitas diversas, no exercício de 2025. 

 

Despesas Orçamentárias 

O Balanço orçamentário apresenta o quadro das despesas orçamentárias individualizadas 

em correntes e de capital, conforme se demonstra no quadro 25. 

Quadro 25: Despesas Orçamentárias  
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A dotação inicial foi atualizada em 70% com créditos suplementares. Não ocorreram 

créditos especiais ou extraordinários. Os créditos não utilizados totalizaram aproximadamente 

310 milhões de reais, equivalentes a 25% da dotação atualizada.  

A despesa empenhada foi superior à liquidada em 8%, restando R$ 71.056,04 inscritos em 

restos a pagar processados e 70 milhões inscritos em restos a pagar não processados, cujo prazo 

para liquidação encerra em 26 de fevereiro de 2026, sendo automaticamente cancelados após 

esse prazo.  

A execução orçamentária evidencia a movimentação dos créditos orçamentários e 

adicionais do período, possibilitando acompanhamento e controle das despesas, em valores e em 

percentuais, por grupo de natureza da despesa.  

O quadro 26 apresenta a execução orçamentária das despesas até dezembro de 2025. 

Quadro 26: Demonstrativo da Execução das Despesas Orçamentárias  
 

A execução dos restos a pagar não processados (RPNP) está demonstrada no quadro 27. 

Verificou-se que, do total de RPNP, 57,6% foram liquidados e pagos e o restante (42,4%), 

cancelados. Referente às despesas correntes, foram cancelados 33,6%, enquanto das despesas de 

capital, 58,3%. Destaca-se que, esses recursos somente poderão ser utilizados no orçamento de 

2026. 

 
Quadro 27: Demonstrativo de Restos a Pagar Não Processados  

 
Quanto à execução dos restos a pagar processados, o quadro 28 aponta que se tratava 

apenas de despesas correntes que foram pagas em sua totalidade.  
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Quadro 28: Demonstrativo de Restos a Pagar Processados  

 

No quadro 29, demonstra-se o resultado orçamentário do exercício, onde são consideradas 

as receitas realizadas e as despesas empenhadas. 

 
Quadro 29: Resultado Orçamentário  

 
Verifica-se que o resultado é superavitário, correspondendo a 20% do total. As receitas 

tributárias, provenientes das taxas de serviços judiciais e extrajudiciais, respondem por 82% da 

arrecadação e as despesas mais relevantes são as outras despesas correntes, equivalentes a 52% 

das despesas totais. 

 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA (DFC) 

A DFC apresenta as entradas e as saídas de caixa e as classifica em fluxos de caixa em três 

atividades: operacional, de investimento e de financiamento. A informação dos fluxos de caixa 

permite aos usuários avaliarem como a entidade do setor público obteve recursos para financiar 

suas atividades e a maneira como os recursos de caixa foram utilizados. Tais informações são úteis 

para fornecer aos usuários das demonstrações contábeis informações para prestação de contas e 

responsabilização (accountability) e tomada de decisão.  

As entradas e saídas de caixa estão relacionadas à execução orçamentária do próprio órgão 

e às movimentações relativas a transferências intraorçamentárias, que resulta na geração líquida 

de caixa e equivalentes de caixa.  
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A geração de caixa compreende o numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis, 

enquanto equivalentes de caixa diz respeito às aplicações financeiras de curto prazo e de alta 

liquidez, que não oferecem riscos.  

A DFC é composta pelos quadros principal, de transferências recebidas e concedidas, de 

desembolsos de pessoal e demais despesas por função e de juros e encargos da dívida. 

O quadro principal da Demonstração dos Fluxos de Caixa está evidenciado no quadro 30. 

 
Quadro 30: Demonstração dos Fluxos de Caixa  
 

Verifica-se na DFC que o ingresso de recursos foi superior ao desembolso, resultando em 

uma geração líquida de caixa de 68,7 milhões de reais. No exercício anterior, essa geração atingiu 

180,1 milhões de reais. Ao se analisar os fluxos das atividades operacionais, observa-se um 

acréscimo de 12% nos ingressos, enquanto o incremento nos desembolsos foi de 27%. O 

desembolso das atividades de investimento também se elevou em 26,2%. Portanto, o aumento dos 

desembolsos em relação ao aumento dos ingressos resultou em queda significativa da capacidade 

de geração líquida de caixa e equivalentes de caixa. 

No exercício anterior, o incremento no caixa foi de 17,6% e, em 2025, de 5,7%. Contudo, 

por se tratar de recursos públicos, que devem ser utilizados de forma a gerar benefícios à sociedade, 

observa-se que o montante líquido em caixa e equivalentes de caixa supera um bilhão de reais.   
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O quadro 31 demonstra somente as transferências concedidas, haja vista que a DFC 

apresenta saldo zero para as transferências recebidas.  

 
Quadro 31: Demonstrativo das Transferências Concedidas  
 

No quadro 32 estão especificadas as despesas de pessoal e demais despesas, 

individualizadas por função. 

 
Quadro 32: Demonstrativo de Desembolsos de Pessoal e demais Despesas por Função  
 

Os componentes de caixa e equivalentes de caixa e a conciliação dos valores da 

Demonstração dos Fluxos de Caixa com os respectivos itens do Balanço Patrimonial estão 

demonstrados no quadro 33. 

 
Quadro 33: Demonstrativo de Conciliação dos Componentes de Caixa e Equivalentes de Caixa  
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A conta caixa e equivalentes de caixa é composta por depósitos de recursos próprios e 

temporários de terceiros que serão convertidos em receita, realizados na conta corrente 35000-1, 

e depósitos para o pagamento de conduções do oficialato da justiça, na conta 78000-6, do Banco 

do Brasil.  

Os valores da conta caixa e equivalentes de caixa são aplicados no mercado financeiro, 

conforme se evidencia no quadro 34. 

 
Quadro 34: Demonstrativo de Investimentos dos Saldos de Caixa e Equivalentes de Caixa  
 

Em 31 de dezembro de 2025, o saldo investido no BB Atlas TJSC Fundo de Investimento 

Financeiro Renda Fixa Responsabilidade Limitada era de aproximadamente 1,28 bilhões de reais. 

Esse fundo possui classe única de cotas, com taxa de global incidente sobre o patrimônio líquido de 

0,12% a.a., sendo composta da seguinte forma: taxa de administração (0,0128% a.a.), taxa de gestão 

(0,0298% a.a.) e taxa máxima de distribuição (0,0774% a.a.). 

No Fundo BB Renda Fixa Curto Prazo Diferenciado Fic Fi, o saldo em 31 de dezembro de 

2025 era de 67,3 milhões de reais. O investimento inicial mínimo nesse fundo é de 300 mil reais e o 

investimento adicional mínimo, 10 mil reais. A taxa de administração é 0,50% do patrimônio líquido. 

A carteira é composta por operações compromissadas over, que perfazem 89,97%, e por Letra 

Financeira do Tesouro (LFT), que compõe 10,03% do fundo.  

A BB DTVM classifica os fundos numa escala de 1 a 5, de acordo com o risco envolvido na 

estratégia de investimento. Nessa escala, a classificação de risco desse fundo é 1,0, não existindo 

garantia de rentabilidade. Em 2023, a rentabilidade líquida de despesas, mas, não de impostos, foi 

10,14%. O fundo é supervisionado e fiscalizado pela CVM 
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PRÁTICAS DE CONFORMIDADE DE GESTÃO E CONTÁBIL 

A conformidade contábil e de gestão faz parte das rotinas diárias das equipes que 

compõem a Divisão de Contabilidade, vinculada à Diretoria de Orçamento e Finanças (DOF). Nesse 

sentido, destacam-se as seguintes atividades:   

• Conformidade da Documentação Comprobatória da Despesa 

 A conformidade dos documentos comprobatórios das despesas, como, empenhos, notas fiscais, 

retenções tributárias e outros documentos inerentes, é realizada pela Divisão de Contabilidade 

através das Seções de Liquidação de Despesa e Seção de Retenções Tributárias. Essas verificações 

fazem parte das atividades diária das seções e a despesa só é liquidada e encaminhada para 

pagamento após checada a regularidade da documentação. Trata-se de procedimentos não 

formalizados no sistema SIGEF, tendo em vista que o Tribunal de Justiça segue metodologia 

diferenciada da utilizada pela Secretaria de Estado da Fazenda. 

• Obrigações Acessórias 

          Foram cumpridas integralmente todas as obrigações acessórias municipais e federais, das 

unidades gestoras do FRJ e do TJSC, utilizando o CNPJ 83.845.701/0001-59, conforme demonstram 

os documentos inseridos no processo administrativo SEI nº 0001487-92.2025.8.24.0710. As 

declarações fiscais de retenção e de substituição de ISSQN a 113 municípios do Estado de Santa 

Catarina foram apresentadas mensalmente. Da mesma forma, a EFD-REINF, o E-Social e a DCTFWEB 

foram enviados mensalmente, a partir da exigência legal, enquanto a DCTF sem movimento e a 

DIRF, anualmente, exceto os arquivos de retificação, enviados conforme a necessidade.    

• PASEP 

          As obrigações decorrentes do pagamento do PASEP são realizadas pelo Poder Executivo. Os 

valores do PASEP sob a responsabilidade do TJSC foram encaminhados ao Tesouro do Estado, por 

descentralização financeira, tendo em vista que o recolhimento ocorre de forma centralizada. 

• Conciliação Bancária 

  A conciliação bancária foi realizada pela Divisão de Tesouraria, vinculada à DOF. Verificou-se 

que todos os registros de saída e entrada de valores financeiros foram devidamente conciliados, 

não havendo diferenças de saldos entre os registros apresentados pela contabilidade e os 

constantes nos extratos bancários. 

• Conformidade Normativa e Regulatória  

Além das normas aplicáveis à contabilidade pública, como a Lei nº 4.320/1964, Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
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importante salientar que o TJSC conduz suas atividades conforme disciplinam as resoluções do 

Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Assim, necessário destacar a Resolução CNJ n° 651/2025 que 

regula a retenção de valores destinados ao pagamento de encargos trabalhistas e previdenciários 

em contratos administrativos que envolvam dedicação exclusiva de mão de obra, a fim de garantir 

o cumprimento das obrigações trabalhistas e reduzir o risco de passivos para a Administração. Nesse 

passo, no Poder Judiciário de Santa Catarina, os editais de licitação que visam contratar serviços 

contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra já estão alinhados com a referida Resolução.  

• Indicadores de Custo e Desempenho Institucional 

A contabilidade de custos tem como finalidade mensurar e evidenciar os gastos 

relacionados à prestação dos serviços jurisdicionais e administrativos oferecidos à sociedade. Esse 

processo permite identificar os recursos consumidos na execução das atividades essenciais, como 

processamento de ações judiciais, atendimento ao público e manutenção das unidades judiciárias.  

No Tribunal de Justiça de Santa Catarina, o módulo de custos disponibiliza informações sobre os 

gastos relacionados à atividade jurisdicional, permitindo a identificação dos custos por Comarca, 

por Processo e Completo. Esses indicadores auxiliam o gestor público na definição de políticas que 

priorizem ações e investimentos para a melhoria contínua da prestação jurisdicional. 
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REGULARIDADE DE INVENTÁRIO  

Os materiais e os bens do Poder Judiciário são administrados pela Diretoria de Material e 

Patrimônio (DMP). A mesma diretoria é responsável por realizar anualmente o inventário dos 

materiais em almoxarifado e dos bens em estoque e patrimoniais. 

No entanto, todos os materiais e os bens adquiridos durante o exercício foram transferidos 

à unidade gestora do Tribunal de Justiça. Desse modo, dada a inexistência de bens a serem 

inventariados, não foram apresentadas declarações de regularidade de inventário.    
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